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PREGÃO ELETRÔNICO - EDITAL N.º 02/2017
PROCESSO Nº 59540.001388/2016-77
AVISO

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, de acordo com as condições deste Edital e seus Anexos.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, a serem prestados na área de abrangência da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada nos municípios de Aracaju, Propriá e Neópolis, no estado de Sergipe e implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna da sede, em Aracaju.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF e devidamente credenciados no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.
As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 123/2006.

DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará disponível para consulta e retirada nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e www.codevasf.gov.br, bem como na Secretaria Regional de Licitações - 4ª/SL, localizada no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional, em Aracaju - SE, no horário das 8h (oito) às 12h (doze) horas e das 13h30m (treze horas e trinta minutos) às 17h30m (dezessete horas e trinta minutos), horário local, a partir do dia 28 de março de 2017.
INCLUSÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: O envio de propostas ocorrerá a partir da liberação do Edital pelo www.comprasgovernamentais.gov.br até o horário de início da Sessão Pública. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 9h (nove horas minutos), HORÁRIO DE BRASÍLIA, do dia 07 de abril de 2017.
LOCAL DA SESSÃO: HYPERLINK “http://www.comprasgovernamentais.gov.br”

CÓDIGO DA UASG: 195003
OBSERVAÇÃO: A Guia de Retirada de Edital (Anexo VII) deverá ser remetida pelo e-mail: 4a.sl@codevasf.gov.br quando este retirado no sítio da Codevasf. Os interessados ficam desde já notificados de acessarem o sítio da Codevasf para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos.
Aracaju-SE, 27 de março de 2017.
CÉSAR FONSECA MANDARINO

Superintendente Regional CODEVASF – 4ª SR
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PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL Nº 02/2017
PROCESSO Nº:     59540.001388/2016-77
DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br até às 8h 59min (oito horas e cinquenta e nove minutos), HORÁRIO DE BRASÍLIA, do dia 07 de abril de 2017, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.
DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INICIO DA SESSÃO PÚBLICA a partir das 09h (nove horas), horário de Brasília, do dia 07 de abril de 2017.

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br; CÓDIGO DA UASG: 195003.
1.
OBJETO/LEGISLAÇÃO
1.1.
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF torna público para conhecimento dos interessados que nas datas, horário e local acima indicados, fará realizar licitação objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, a serem prestados na área de abrangência da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada nos municípios de Aracaju, Propriá e Neópolis, no estado de Sergipe. e implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna da sede, em Aracaju.
1.2.
Esta licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO POR GRUPO, observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei 10.520/2002, dos Decretos 3.722/2001, 5.450/2005 e 2.271/1997, da Lei Complementar 123/2006, e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e IN nº 02/2008 – SLTI-MPOG, e demais cominações legais aplicáveis.
1.3.
O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta, na Secretaria Regional de Licitações - 4ª/SL, localizada no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, na Avenida Beira Mar, 2.150, Bairro Jardins, na cidade de Aracaju - SE, fone (79) 3194-4211, devendo o interessado em obtê-lo dirigir-se ao endereço acima munido de um CD/ROM ou PEN DRIVE, das 08h às 12h e das 13h30m às 17h30m, HORÁRIO LOCAL, de segunda a sexta-feira, podendo ainda retirá-lo na Internet, gratuitamente, dos sítios:www.codevasf.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br.
1.4. Os interessados que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital (Anexo VII) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do e-mail 4a.sl@codevasf.gov.br, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a Codevasf de qualquer reclamação sobre esclarecimentos e alterações do Edital e seus Anexos.

2.
DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS/ LOCALIZAÇÃO

2.1.
DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

GRUPO 1:

●
ITEM 1: 1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes;

●
ITEM 2: 1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes.
GRUPO 2:

●
ITEM 3: 2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial desarmada, no Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes;

●
ITEM 4: 1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes;

●
ITEM 5: 1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes.
GRUPO 3:

●
ITEM 6: 2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada e motorizada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes;

●
ITEM 7: 2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes;
GRUPO 4:

●
ITEM 8: Implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, mediante o fornecimento de um sistema de alarme informatizado contra furtos e/ou violações, com funcionamento vinte e quatro (24) horas, composto de: uma central de alarme completa; uma bateria 12Vcc/7ah; um transformador 12 volts; uma caixa de proteção; duas sirenes de alta potência e vinte e cinco sensores de movimentos – IVP's.
2.1.1.
 Os serviços de vigilância armada deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, de acordo com o que determina a CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas e Convenção Coletiva de Trabalho das categorias, tendo revezamento entre equipes da seguinte forma:

a)
Horário diurno: Posto de serviço no horário de 06h às 18h (seis às dezoito) horas.

b)
Horário noturno: Posto de serviço no horário de 18h às 06h (dezoito às seis) horas

2.1.2.
Os serviços deverão ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com fornecimento de mão-de-obra e respectivos insumos, e ainda com observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação vigentes com ênfase para as atribuições descritas abaixo:

2.1.3.
A prestação dos serviços, envolve a alocação, pela Contratada, de mão-de-obra capacitada para:
I. 
preservar e guardar o patrimônio da Contratante;
II. 
vigiar, fiscalizar, controlar, recepcionar, identificar, averiguar pretensões, prestar informações, orientar e encaminhar o público interno e externo, membros da comunidade, estagiários, servidores e prestadores de serviços;
III. 
entender-se de imediato com as empresas responsáveis pelos serviços de Luz, Água e Esgoto, sempre que houver interrupção desses serviços em horário em que não haja expediente na Codevasf;
IV. 
controlar a entrada e a permanência de pessoas estranhas ao quadro de servidores da Codevasf nas suas dependências, desde que se recusem a fornecer algum documento de identidade;
V. 
responsabilizar-se pela segurança e manutenção da ordem nos Postos de vigilância da Codevasf;
VI. 
comunicar imediatamente ao fiscal do contrato, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
VII. 
manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades fim;
VIII. 
observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida do preposto da contratante, bem como as que entender oportunas;
IX. 
colaborar com as Polícias Federal, Civil e Militar nas ocorrências de competências destes órgãos, dentro das instalações da Codevasf, facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;
X. 
controlar rigorosamente a entrada e saída de membros, servidores, e funcionários terceirizados após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, tarefa a executar, horário de entrada e horário de saída;
XI. 
proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração da Codevasf;
XII. 
proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de funcionários de empresas contratadas para a prestação de outros serviços na Codevasf ou de terceiros;
XIII. 
assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado;
XIV. 
proibir qualquer aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela Codevasf e à empresa prestadora do serviço;
XV. 
proibir qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança das instalações ou comprometa o regular andamento dos serviços contratados;
XVI. 
receber de maneira polida e educada a clientela, informando-a e orientando-a sempre que solicitado, dirigindo-a, rapidamente, ao local pretendido;
XVII. 
manter-se no Posto de trabalho, não devendo se afastar dos seus afazeres, para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;
XVIII. 
registrar, diariamente, a permanência de pessoas na repartição;
XIX. 
verificar por ocasião de cada vistoria regular a existência de objeto(s) abandonado(s) (pacotes, embrulhos, etc.) e, uma vez considerado(s) suspeito(s), adotar as providências preventivas de segurança, recomendadas pela norma estabelecida para a espécie;
XX. 
proceder a identificação e registro da entrada de qualquer servidor nas dependências da Codevasf, quando o procedimento ocorrer fora do horário de expediente, exigindo a expressa autorização para o ingresso, tudo de acordo com as normas de segurança interna;
XXI. 
não permitir, sob nenhuma hipótese ou alegação, a entrada de qualquer pessoa em trajes sumários, para cuja ocorrência deverá ser acionada a Administração da Codevasf, salvo quando ficar caracterizada situação de emergência, com potencial risco de vida e reconhecida necessidade de pronto atendimento/socorro médico;
XXII. 
não permitir, nas dependências da Codevasf e sob nenhuma hipótese, o acesso de animais, qualquer que seja a espécie, sem a autorização expressa da autoridade competente;
XXIII. 
não permitir a entrada de qualquer pessoa que apresente situação de embriaguez, suspeição de estar sob o efeito de droga, narcótico ou que apresente condição de visível instabilidade emocional, situação que deverá ser submetida à apreciação da Administração da Codevasf, quando então avaliará a possibilidade de acesso ou o imediato encaminhamento para avaliação policial ou médica, se for o caso;
XXIV. 
não permitir a entrada de quaisquer materiais tóxicos, poluentes, corrosivos ou outros nocivos à saúde, sem antes submetê-los à autorização da Administração da Codevasf;
XXV. 
permitir ao(s) portador(es) de deficiência(s) física(s) de locomoção, seja concedida preferência de trânsito procurando ajudá-lo(s), quando for o caso, no desembarque de viaturas;
XXVI. 
não permitir, nas dependências da Codevasf, a prática de vendas, divulgações, demonstrações ou outras práticas similares, relacionadas com atividades comerciais, alheias e estranhas às atividades da Codevasf, salvo autorização expressa da Administração do Órgão;
XXVII. 
abster-se da execução de quaisquer outras atividades alheias aos objetivos avençados em contrato, especial e principalmente durante o horário em que estiver prestando os serviços;
XXVIII. 
encaminhar ao conhecimento da Administração, de forma imediata e em qualquer circunstância, a constatação da atividade suspeita observada nas dependências da Codevasf;
XXIX. 
executar a ronda diária conforme a orientação recebida do preposto da Contratante, verificando todas as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade nas instalações;
XXX. 
informar, durante a troca de turnos, todas as ocorrências que devam ser levadas ao conhecimento do órgão ao vigilante que assumir o posto, além de fazer as devidas anotações em livro próprio que ficará guardado em local especificado pela Contratante;
XXXI. 
permitir a entrada de crianças desde que acompanhadas pelos responsáveis, devidamente autorizados, dispensadas da necessidade de identificação;
XXXII. 
auxiliar os servidores da Codevasf, mantendo a uniformidade de procedimentos, em todos os assuntos pertinentes aos acessos e permanências de pessoas, o trânsito de materiais, equipamentos e veículos;
XXXIII. 
redigir ocorrências das anormalidades ocorridas no local;
XXXIV. 
adotar os cuidados e providências necessárias para o perfeito desempenho das funções e a manutenção da tranquilidade;
XXXV. 
zelar pela ordem, segurança e limpeza no seu local de trabalho;
XXXVI. 
encaminhar a correspondência recebida para o Setor de Protocolo, quando houver;
XXXVII. 
atender chamadas telefônicas, anotando recados, se houver;
XXXVIII. 
notificar através de Relatórios de Ocorrência, a existência de lâmpadas queimadas, luzes acesas, equipamentos ligados ou danificados, portas e janelas abertas, vazamento de água ou gás, carros abertos no estacionamento e princípios de incêndio, verificando as condições de segurança;
XXXIX. 
abrir e fechar portas ou portões sob sua responsabilidade nos horários pré-estabelecidos;
XL. 
organizar filas, quando houver necessidade;
XLI. 
obedecer às normas internas da Instituição;
XLII. 
apresentar postura impecável, o que significa não se encostar a paredes e pontos de apoio, evitar as mãos nos bolsos, bem como permanecer de costas para o público.
XLIII. 
colaborar com as demais empresas terceirizadas e trabalhar com harmonia com as mesmas, dentro das instalações da Codevasf, facilitando, no possível, a atuação daquelas.
 2.1.4.
O número de postos de vigilância relacionados no item 2.1 poderá ser acrescido ou diminuído, de acordo com as necessidades e conveniência da Codevasf, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93.
2.1.5.
A Contratante poderá, também, solicitar a alocação temporária de vigilantes/hora para atuarem em eventos, como: manifestações diversas e outros eventos; a fim de manter a ordem pública e a preservação da vida e/ou do patrimônio público. Para este serviço deverá se utilizar dos mesmos valores de salários normativos constantes deste contrato.
2.1.6.
 Correrão por conta da licitante vencedora todos os ônus que incidam com o pessoal mencionado no subitem 2.1, inclusive alimentação, fardamento, encargos e transporte.

2.2.
LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.2.1.
Os serviços serão executados no prédio e pátio das seguintes localizações:
a)
Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR
Endereço: Avenida Beira Mar, nº 2.150, Bairro Jardins, Aracaju – SE;
b)
Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR
Endereço: Praça Fausto Cardoso, nº 09, Propriá – SE;

a) Complexo São Vicente (Unidade de Manutenção da Codevasf)
Endereço: Rodovia SE 200, Povoado São Vicente - s/n – Propriá – SE:
d)
Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB
Endereço: Rodovia SE 120 - km 10 - s/n - Zona Rural - Neópolis – SE.
3.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.
Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação exigida neste Edital e seus Anexos, que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF e estejam devidamente credenciados no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.

3.1.1.
As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar 123/2006, devendo declarar, em campo próprio no sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar.

3.2.
Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (§ 2º, art. 21, Decreto 5.450/2005).

3.3.
A participação na licitação implica a aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como a observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e de seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.4.
Caberá à licitante interessado em participar do pregão eletrônico:

a) Credenciar-se no SICAF;

b) Remeter, no prazo estabelecido no subitem 8.1 do Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta de preços;

c) Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Codevasf responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inc. III,  Decreto 5.450/2005);

d) Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inc. IV, Decreto  5.450/2005);

e) Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) Utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.5.
Não será permitida nesta licitação a participação de empresas:

a) Em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão integrante do SISG/SIASG ou por estes tenham sido declaradas inidôneas;

c) Sob a forma de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto deste Edital;

d) Cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como empregados ou ocupantes de função gratificada na Codevasf;

e) Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País.

f) Empresas que estejam enquadradas como cooperativas.

3.6.
A licitante poderá vistoriar as áreas discriminadas no subitem 2.2.1 deste Edital. Pelo fato de ser facultativa, a vistoria não ensejará a emissão de nenhum comprovante pela Codevasf.

3.7
A vistoria poderá ser realizada até 01 (um) dia antes da data marcada para abertura das propostas, devendo ser agendada na Unidade Regional de Patrimônio, Material e Serviços Auxiliares - 4ª/GRA/USA, através do telefone (79) 3194-4207;

3.8
Em nenhuma hipótese, o desconhecimento das condições das instalações da Codevasf poderá ser alegado como justificativa para inexecução ou execução irregular do serviço a ser prestado.

4.
INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

4.1.
Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos do processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, pelo e-mail: 4a.sl@codevasf.gov.br. Os pedidos de esclarecimentos formulados fora deste prazo serão considerados como não recebidos.

4.2.
A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela Codevasf, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas normas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

4.3.
As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo, afetar a execução dos serviços, seus custos e prazos.

4.4.
Analisando as consultas, a Codevasf deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus Anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via internet, nos sítios www.comprasgovernamentais.gov.br e www.codevasf.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.5.
A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da Codevasf, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

5.
IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1.
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

5.2.
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido de impugnação.

5.3.
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

6.
REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1.
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, Decreto 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

6.2.
O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

6.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, Decreto 5.450/2005).

6.4.
A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.5.
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Codevasf, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, Decreto 5.450/2005).

7.
INCLUSÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1.
Após a divulgação do Edital no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, a licitante deverá apresentar, no campo correspondente, dentro do sistema eletrônico, denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, a sua Proposta de Preços, contendo a descrição detalhada dos serviços a serem executados por posto, em conformidade com o subitem 2.1 deste Edital, contemplando os valores MENSAL (campo “valor unitário”) e ANUAL (campo do “valor total”) dos itens, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como mão-de-obra, tributos, transporte de pessoal, alimentação, fardamento, encargos, seguro e quaisquer outros incidentes sobre o objeto deste Pregão, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto 5.450/2005).

7.1.1.
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, da proposta eletrônica, deverá ser especificado o objeto, de forma que seja possível a sua identificação, sob pena de desclassificação; não serão aceitas descrições do tipo “Conforme o Edital” ou similar; propostas que contenham descrições desse tipo ou em que não seja possível identificar claramente o objeto serão desclassificadas.

7.2.
Os salários deverão obedecer ao piso salarial mínimo estabelecido em lei ou pelo acordo trabalhista ou pela convenção coletiva de trabalho para cada categoria profissional.

7.3.
Os encargos sociais e despesas administrativas decorrentes da execução dos serviços de vigilância, objeto deste Edital, serão de responsabilidade da licitante vencedora.

7.4.
Correrão por conta da licitante vencedora todos os ônus que incidam com o pessoal mencionado no subitem 2.1, inclusive alimentação, comunicação, transporte e intrajornada de trabalho.

7.5.
A licitante, ao cadastrar sua proposta, deverá atentar para o fato de que itens serão agrupados e comporão o GRUPO (exceto o item 8), e quando do lançamento dos valores para disputa deverão fazê-lo de forma individualizada, não sendo permitido cadastramento de proposta para item isolado do GRUPO.

7.6.
Caso a licitante detentora da melhor proposta para o grupo apresente em sua composição algum item com valor superior ao estimado pela Codevasf, o mesmo será objeto de negociação pelo Pregoeiro, que deverá consultar as demais classificadas caso não se configure o ajuste dos valores de cada item do grupo em conformidade com aqueles de referência da Codevasf.

7.7.
As licitantes classificadas como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte deverão declarar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º, da Lei Complementar 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

7.8.
O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da sessão pública do pregão, sujeito a revalidação por idêntico período.

7.9.
Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema, no campo correspondente, denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, mas aceita pelo Pregoeiro, a licitante compromete-se a executar os serviços, objeto deste Edital, sem preterição do que consta do item 2, deste Edital e seus Anexos.

8.
DIVULGAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1.
A partir das 9h, horário de Brasília, do dia 07 de abril de 2017 e em conformidade com o subitem 7.1. deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 02/2017, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto 5.450/2005. 

8.2.
O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital (§ 2º, art. 22, Decreto 5.450/2005), bem como aquelas que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto 5.450/2005.

8.3.
Não serão consideradas propostas que contemplem a execução de serviços em quantidade inferior à solicitada neste Edital.

8.4.
O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.
FASE COMPETITIVA DE LANCES

9.1.
Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e valor consignado no registro.

9.2.
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, cuja disputa ocorrerá com base nos valores ANUAIS ofertados, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

9.3.
A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar o 2º, 3º, 4º lugares e assim sucessivamente, se houver.

9.4.
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.5.
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance.

9.6.
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.1.
O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.2.
Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão do pregão será suspensa e terá início somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

9.7.
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.7.1.
Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

9.8.
Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

9.9.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.10.
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (art. 44, Lei Complementar 123/2006).

9.11.
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada.

9.12.
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

9.13.
Para efeito do disposto no subitem 9.11 deste Edital (art. 45, Lei Complementar 123/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º, do art. 44, da Lei Complementar 123 supramencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresa de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º, do art. 44, da Lei Complementar 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

9.14.
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.10 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.15. 
A condição prevista no subitem 9.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.16.
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas proposta e lances (art. 13, inc. III,  Decreto 5.450/2005).

9.17.
Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inc. IV,  Decreto 5.450/2005).

10.
ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1.
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme as disposições do Edital e seus Anexos (art. 25, Decreto 5.450/2005).

10.2.
O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.
10.2.1.
Após a análise das propostas, por Grupo, serão desclassificadas, com base no art. 48, inc. I e II, da Lei 8.666/1993, as propostas que:

a) Apresentarem preços excessivos ou preço por item ou global superior ao valor orçado pela Codevasf ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

b) Não atenderem às exigências contidas neste Pregão Eletrônico. 

10.3.
Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta concorrência não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referir a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela remunere a parte ou à totalidade da remuneração.

10.4.
A Proposta de Preços da licitante declarada vencedora, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 7.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante declarada vencedora, com a composição do item, contemplando os valores mensal e anual, unitário e total dos serviços, e enviada pelo sítio www.comprasgovernamentais.com.br e pelo e-mail 4a.sl@codevasf.gov. no prazo de até 02 (duas) horas, a partir da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, e se constituirá do seguinte:

a) Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número de conta-corrente e praça de pagamento, número dos telefones fixos e celular do representante da empresa, e nome e qualificação do representante que assinará o contrato;

b) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão; 

c) As especificações claras, completas e minuciosas dos serviços ofertados, em conformidade com este Edital e seus Anexos;

d) Planilha de Custos Totais, devidamente preenchida, nos termos do Anexo IV, parte integrante deste Edital;

e) Planilha de Custos e Formação dos Preços para os postos de vigilância descritos no subitem 2.1. deste Edital, com detalhamento da composição de preços conforme modelo constante do Anexo III, que faz parte integrante deste Edital;

f) Termo de Proposta, constante do Anexo IV, que é parte integrante deste Edital, devidamente preenchido.

10.5.
A licitante vencedora deverá indicar em sua proposta os sindicatos, acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente que rege a categoria profissional vinculada à execução dos servidores, sua respectiva data base e vigência.

10.6.
Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

10.7.
No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação (§ 3º, art. 26, Decreto 5.450/2005).

10.8.
Se a proposta de preços da licitante declarada vencedora não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade na ordem de classificação, obedecidos os termos expressos no subitem 10.4 acima, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.9.
Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9.1.
Não serão aceitas propostas com preços unitários e global superiores aos valores orçados pela Codevasf.
10.10.
A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10.4. acima, deverá ser apresentada em original no prazo de 03 (três) dias úteis, para o endereço contido no subitem 1.3. deste Edital, contado da data da comunicação da Codevasf por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta
10.11.
Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os veículos respectivos ser fornecidos à Codevasf sem ônus adicionais
11.
HABILITAÇÃO

11.1.
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue

11.1.1.
Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal
a)
Verificação, "on line", junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL);

a1) 
Na hipótese de haver documentos com prazo de validade vencido junto do SICAF, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a2) 
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sítios correspondentes, e se apresentados de outra forma, deverão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Regional de Licitações – 4ª/SL ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial;

b)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, com prazo de validade em vigor.

c)
Declaração de Elaboração Independente de Proposta, Anexo I, parte integrante deste Edital.

d)
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

11.1.2.
Qualificação Econômico-Financeira
a)
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;

b)
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

b1)
Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

b.1.1)
sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em jornal de grande circulação; ou,
· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
b.1.2)
sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.3)
sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES” :

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.4)
sociedade criada no exercício em curso:

· fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

· o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

b2)
A qualificação econômico-financeira das licitantes será confirmada por meio de consulta “on line” junto ao SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores
b2.1)
As empresas que apresentarem resultado igual ou maior que 01 (um) em todos os índices referidos acima serão consideradas habilitadas.

11.1.3.
Qualificação Técnica

a)
Documento de Revisão de Autorização de Funcionamento da empresa, na atividade objeto desta licitação e em plena validade, conforme preceitua a Portaria 387/DPF/MJ/2006;

b)
Declaração de regularidade de situação de cadastramento da Divisão de Fiscalização a Armas e Explosivos - DFAE para todas as atividades objeto deste edital, em nome da licitante, emitido pela Secretaria de Segurança Pública, em plena validade;
c)
Certificado de Segurança, expedido pela Superintendência da Polícia Federal no Estado de Sergipe, de acordo com a Portaria nº 387/DPF/2006, do Ministério da Justiça;

d)
Comprovação de que a licitante possui sistema de rádio portáteis de comunicação, com autorização da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, consoante legislação em vigor;

e)
Declaração expedida pelo órgão competente do Departamento de Polícia Federal, informando o número de vigilantes, bem como o quantitativo de armas registradas naquele departamento;

f)
Autorização e revisão para exercer a atividade de Segurança Pessoal Privada concedida pela Comissão Executiva para Assuntos de Vigilância e Transportes de Valores, em plena validade, conforme estabelece PORTARIA Nº 387/2006DG/DPF;

g)
Alvará de Funcionamento da licitante, onde conste autorização para funcionamento de atividades de Vigilância Armada e Desarmada e Segurança Pessoal Privada;

h)
Cópia do contrato com a escola de formação e reciclagem de vigilantes e agentes de segurança pessoal privada, autorizada a funcionar pelo Ministério da Justiça, conforme Portaria MJ nº 387 de 28.08.2006;

i)
Certificado de Segurança e Revisão, emitidos pela DPF, da academia, a qual a licitante mantém contrato, em consonância à Portaria n. 387/DPF/MJ/2006;

j)
Comprovante de acordo com a Portaria MJ nº 387, de 28.08.06, de possuir armas calibre 38, devidamente registradas, ou de estar autorizada a adquiri-las, em número igual ou superior ao quantitativo necessário para a execução dos serviços;
11.1.4.
A substituição de qualquer dos profissionais integrantes do corpo técnico somente se dará na ocorrência de fatos supervenientes, caso fortuito ou força maior, devendo ser substituído por profissional de currículo equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Codevasf, consoante o Art. 30 § 10, I,  da Lei 8.666/93.

11.1.5.
Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem os subitens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 acima, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação solicitada no prazo de até 2 (duas) horas, enviando-a para o sítio www.comprasgovernamentais.com.br e para o e-mail: 4a.sl@codevasf.gov.br, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação da Codevasf por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
11.1.6.
A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 e “a” do subitem 11.1.2 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a Codevasf convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

11.1.6.1.
Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional – CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens.
11.1.7.
A Codevasf procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br, ao Cadastro de Inabilitados e de Inidôneos do TCU e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública;
11.1.8.
Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará os serviços, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.
11.1.9.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 11.1 deste Edital, no que couber.

11.1.10.
Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou,

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

11.1.11.
Nos termos do art. 42 da Lei Complementar 123/2006, em se tratando das microempresas ou empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput, da Lei Complementar 123/2006).
11.1.12.
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Codevasf, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º,  da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).

11.1.12.1.
A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.1.12 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Codevasf convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).
11.1.12.2.
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte  é condição para assinatura do contrato. 

11.1.13
Será considerada vencedora do presente Pregão, a licitante que, atendidas as exigências fixadas no Edital com relação a aceitação da proposta e os documentos de habilitação, ofertar o menor preço global, por grupo, orçado pela Codevasf.

11.1.14
No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

11.1.15
A empresa estrangeira deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos, além dos exigidos nos subitens 9.1 descritos acima:

a)
Prova de estar legalmente representada no Brasil (procuração com poderes expressos para receber citação, intimação e responder administrativamente e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação);

b)
Prova de estar legalmente constituída no seu país de origem;

c)
Declaração expressa de que conhece a legislação brasileira, de que a ela se submete e que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática;

d)
Material informativo pertinente, a juízo da empresa.

e)
Os documentos e a proposta apresentados por licitante estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, excetuado os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola.

11.1.16
Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.1.17
Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

12.
RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1.
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes segurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 26, Decreto 5.450/2005).

12.2.
O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam possíveis de aproveitamento.

12.3.
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

12.4.
Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.5.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Regional de Licitações – 4ª/SL, na Avenida Beira Mar, nº 2.150 - Bairro Jardins, Aracaju – SE, nos dias úteis, no horário das 8h às 12h e das 13h30m às 17h30m, horário local, de segunda a sexta-feira.

12.6.
As razões de recurso deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que analisará e, quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente, que neste caso, decidirá sobre o recurso.

12.6.1.
Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 12.6.

13.
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.
A adjudicação dos itens do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

13.2.
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação dos itens aos proponentes vencedores pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.2.1.
Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.3.
A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação do certame.

14.
CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

14.1.
A licitante será convocada por escrito para assinar o contrato na Assessoria Jurídica - 4ª/AJ, da Sede da Codevasf, em Aracaju – SE, devendo comparecer no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

14.2.
O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Codevasf.

14.3.
Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do certame.

14.4.
A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

14.5.
Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora para a assinatura do Contrato no prazo estipulado ou em caso de recusa por parte desta, é facultado à Codevasf, por intermédio do Pregoeiro, convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, ou revogar esse Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista no subitem 25.1 deste Edital.

14.6.
A Codevasf providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666/1993.

15.
VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS PARA A CONTRATAÇÃO 

15.1.
As despesas correrão à conta de crédito dos programas de trabalho 4122211120000000 - (089684) - ADMINISTRACAO DA UNIDADE - NACIONAL - CUSTEIO ADMINISTRATIVO DA CODEVASF - Plano Orçamentário: 0002, sob gestão da Gerência Regional de Administração e Suporte Logístico e 20608205228190028 – (089675) – FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÕES E CENTROS DE PESQUISA EM AQUICULTURA NO ESTADO DE SERGIPE – PI SE 3105SAQC1.
15.2.
Considerando a atualização do salário mínimo e, por consequência o salário normativo e as exigências do Acordo, Convenção ou Sentença Normativa Coletiva da categoria profissional pertinente, as obrigações tributárias e contributivas e demais despesas incidentes, conforme planilhas do Anexo III deste Edital, os preços mensais máximos aceitáveis para esta licitação ficam limitados aos indicados abaixo:

	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VL. MENSAL  (R$)
	VL. ANUAL (R$)

	1
	1
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	10.279,44
	123.353,28

	
	2
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	8.685,34
	104.224,08

	2
	3
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial desarmada, no Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	19.563,40
	234.760,80

	
	4
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	9.880,70
	118.568,40

	
	5
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	8.262,54
	99.150,48

	3
	6
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada e motorizada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	24.463,20
	293.558,40

	
	7
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	16.525,08
	198.300,96

	4
	8
	Implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, mediante o fornecimento de um sistema de alarme informatizado contra furtos e/ou violações, com funcionamento vinte e quatro (24) horas, composto de: uma central de alarme completa; uma bateria 12Vcc/7ah; um transformador 12 volts; uma caixa de proteção; duas sirenes de alta potência e vinte e cinco sensores de movimentos – IVP's
	850,00
	10.200,00


15.3.
Com base nesses preços máximos aceitáveis, o valor total para pagamento das despesas decorrentes da manutenção dos postos de vigilância e a implantação do sistema de segurança eletrônica, durante o período de 12 (doze) meses, está estimado em R$ 1.182.116,40 (um milhão, cento e oitenta e dois mil e cento e dezesseis reais e quarenta centavos).

16.
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1.
O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, após decorrido o prazo mínimo de 1 (um) ano e avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter condições vantajosas à Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes, conforme art. 57, inc. II, da Lei 8.666/1993, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União.

16.2.
A cada prorrogação, a Contratada deverá apresentar prova de quitação de débitos com tributos (Fazenda Federal Estadual e Municipal), Previdência Social (CND), CNDT e FGTS dos empregados.

17.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1.
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, por intermédio de um representante, especialmente designado, nos termos dos art. 67 e 73 da Lei 8.666/1993, art. 6º, do Decreto 2271/1997 e art. 31, 32, 33, 34 e 35 da IN nº 02/2008 do MPOG; devendo rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o Contrato, não eximindo a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços.

17.2.
Assegurar-se que preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado e, ainda, por consumidores com perfil de atendimento semelhantes, de forma a garantir que eles continuem os mais vantajosos para a Codevasf.

17.3.
Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços.

17.4.
Permitir o livre acesso dos profissionais da Contratada, nas dependências do Contratante, para execução dos serviços, desde que devidamente uniformizados e identificados.

17.5.
Documentar as ocorrências, notificando por escrito, sobre imperfeições, irregularidades ou falhas constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas pertinentes.

17.6.
Fornecer os números de telefones designados ou outro meio de comunicação qualquer, para que os vigilantes envolvidos no contrato possam comunicar alguma ocorrência anormal à Administração da Codevasf.

17.7.
Prestar ao preposto da Contratada, as informações e esclarecimentos pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições.

17.8.
Verificar, em relação aos profissionais da Contratada, o atendimento dos requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos.

17.9.
Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que embarace a fiscalização, ou ainda, que conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas.

17.10.
Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados, nas condições e preços pactuados, à vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, depois de constatado o cumprimento de todas as formalidades e exigências.

18.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1
Cumprir fielmente todas as disposições contidas no Edital e Minuta do Contrato, desenvolvendo todos os serviços necessários a sua perfeita execução atendendo as solicitações e determinações da Fiscalização, feitas por Ordens de Serviços, bem como fornecer todas as informações solicitadas pela fiscalização;
18.2.
Implantar os postos de vigilância, imediatamente após o recebimento da ordem de serviço, nos locais e horários fixados na escala de serviço estabelecida, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo para iniciar a operação dos postos conforme previstos;

18.3.
Elaborar e alterar a escala de serviços, com ou sem rodízio, em conformidade com a orientação da Codevasf;

18.4.
Fornecer aos vigilantes os uniformes e equipamentos, sem prejuízo do fornecimento de demais insumos que sejam necessários à fiel execução do contrato, conforme disposto a seguir:
18.4.1.
Uniformes
a) 02 (duas) Calças, a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;

b) 01 (um) Cinto Preto de nylon a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;
c) 02 (duas) Camisas de mangas curtas e compridas a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;z
d) 01 (um) Boné, boina ou quepe com emblema a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;
e) 01 (uma) Botina, coturno ou sapato a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;
f) 02 (duas) Meias a ser renovado o fornecimento a cada ano de contrato com a Codevasf;

g) Jaqueta de frio ou japona;

h) Capa de Chuva;

i) Crachá.
18.4.2.
Equipamentos
a) Cinto com coldre D/E e baleiro;

b) Colete balístico com capa de uso permitido;

c) Distintivo tipo broche;

d) Revolver calibre 38;

e) Munição calibre 38;

f) Cassetete ou Tonfa;

g) Porta cassetete ou porta Tonfa;

h) Apito;

i) Cordão de Apito;

j) Lanterna com três pilhas recarregáveis;

k) Telefone ou rádio comunicador móvel;

l) Livro de ocorrências.
18.4.3
A prestadora do serviço não poderá repassar os custos de qualquer um desses itens de uniforme e equipamentos a seus empregados.
18.5.
Fornecer os respectivos acessórios aos vigilantes, em perfeito estado de funcionamento e validade, no momento da implantação dos postos;

18.6.
Zelar para que seus empregados observem o uso obrigatório de EPI (Equipamento de Proteção Individual), quando for o caso;

18.7.
Disponibilizar meios para o deslocamento dos vigilantes até os locais de trabalho;

18.8.
Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços;

18.9.
Disponibilizar meios e instrumentos apropriados para o registro da presença do vigilante nos pontos de visita, durante a ronda, de modo a permitir o acompanhamento do plano de vigilância e a emissão de relatórios impressos;

18.10.
identificar por meio de crachá, os funcionários contratados, cujo uso é de cunho obrigatório;

18.11.
Garantir a operação dos postos nos regimes contratados, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente, envolvendo mão-de-obra devidamente capacitada para o exercício da função;

18.12.
Repor a mão-de-obra imediatamente, nas eventuais ausência e afastamento, sem custo adicional para a Codevasf, não sendo permitida a sucessão do turno de trabalho por qualquer outro vigilante que não completou a folga prevista na escala de serviço;

18.13.
O descumprimento da obrigação referida no item anterior concede direito à Codevasf, para descontar na fatura do mês subsequente ao da constatação da desobediência, o valor proporcional ao preço total, independente das demais penalidades previstas em lei ou Acordo, Convenção ou Sentença Normativa Coletiva em vigor;

18.14.
Atender de imediato as solicitações quanto às substituições da mão-de-obra não qualificada (incapacidade técnica) e/ou entendida como inadequada (conduta nociva ou atitude hostil) para a prestação do serviço, após o recebimento da respectiva Ordem de Serviço;
18.15.
Impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada de natureza grave seja mantida ou retorne aos serviços contratados, sem autorização expressa da Codevasf;

18.16.
Instruir a mão-de-obra quanto a necessidade de acatar as orientações do fiscal da Codevasf e ao pleno conhecimento das normas que envolvem a execução dos serviços, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e Medicina do Trabalho;
18.17.
Promover, periodicamente ou quando for conveniente para a Codevasf, treinamento e/ou aperfeiçoamento para os vigilantes que estão exercendo suas funções nos locais de trabalho previstos no contrato;

18.18.
Assumir todas as obrigações patronais como única empregadora, ficando a Codevasf livre de qualquer custo não explicito nos termos contratuais;

18.19.
Assumir responsabilidade direta pelas ações que seus empregados e credores promoverem contra si, excluindo a Codevasf da relação processual quando chamada em litisconsórcio para responder solidária ou subsidiariamente, sob pena de não o fazendo, arcar com todos os custos que a Codevasf despender para sua defesa, inclusive diárias, locomoção e honorários advocatícios;

18.20.
Assegurar a Codevasf, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas para clientes com o mesmo perfil de atendimento, sempre que esses forem mais vantajosos em relação aos preços ofertados no contrato original;

18.21.
Responder pelos danos causados diretamente ao patrimônio da Codevasf ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade por qualquer deficiência da fiscalização ou outro acompanhamento dos serviços pelo representante da instituição;

18.22.
Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja ela qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Codevasf;

18.23.
Zelar pela perfeita execução dos serviços, devendo as falhas que venham a ocorrer serem sanadas em até 24 horas;

18.24.
Recolher aos cofres da Codevasf, conforme lhe seja instruído na oportunidade, as importâncias referentes às multas que lhe forem aplicadas ou às indenizações devidas, sob pena de serem descontadas do pagamento das faturas;

18.25.
Comprovar a formação técnica da mão-de-obra oferecida, através de certificados de cursos para formação de vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

18.26.
Os supervisores da Contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar o posto, no mínimo, 01 vez por semana, em dias e períodos alternados;
18.27.
A Contratada deverá assumir a responsabilidade e prestar todo atendimento necessário aos seus empregados no caso de acidentes ocorridos durante a prestação dos serviços;

18.28.
Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e indicados para o melhor desempenho das atividades fim;

18.29.
Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, apresentando, mensalmente, à Codevasf, comprovação do recolhimento do FGTS e INSS, sem os quais não será autorizado o processamento da fatura correspondente aos serviços prestados;

18.30.
Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias que venham a ser causada por seus empregados ou representantes, a terceiros e ao próprio local de serviço, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei 8.666/93;

18.30.1.
Em caso de desaparecimento de bens, equipamentos e materiais de pequeno porte (calculadoras de bolso, computadores de mão, máquinas fotográficas, e outros materiais de consumo) a Contratada não terá qualquer responsabilidade, a não ser que o desaparecimento tenha ocorrido por meio de arrombamento que caracterize negligência, dolo ou imperícia pela empresa contratada;

18.30.2.
No caso de desaparecimento de bens e equipamentos de médio e grande volumes (calculadoras de mesa, microcomputadores, máquinas de escrever e outros), a Codevasf constituirá comissão de sindicância interna, a fim de apurar a responsabilidade do ocorrido, e uma vez apurada a responsabilidade da Contratada, o bem será reposto de imediato à Codevasf;

18.30.3.
Será permitida à empresa prestadora do serviço efetuar vistoria interna no Posto de serviço, acompanhada por funcionário da Contratante, para tentar localizar o bem desaparecido;

18.30.4.
Nos casos de desaparecimento de pertences pessoais dos empregados a empresa de vigilância não terá qualquer responsabilidade.
18.31.
Apresentar o Plano de Vigilância para os postos constantes no item 2.1 deste Edital, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a)
Sistema de apoio logístico;

b)
Relação nominal dos vigilantes a serem alocados;

c)
Relação e registro das armas e munições, bem como as normas e os procedimentos a serem adotados para eventual uso das armas;

d)
Sistema de comunicação adotado (normas de uso do rádio);

e)
Metodologia de acompanhamento, supervisão e fiscalização dos serviços contratados;

f)
Procedimentos a serem adotados em caso de primeiros socorros;

g)
Aspecto de Defesa Civil, tais como: plano de chamada e/ou convocação para situações de emergência e/ou calamidade pública, e o procedimento em caso de sinistro;

18.32.
Manter durante a execução do contrato, obrigações assumidas anteriormente, bem como todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação, conforme inc. XIII, do art. 55, da Lei 8.666/1993;

18.33.
Responsabilizar-se diretamente pelo fiel cumprimento das atribuições dos vigilantes, no exercício dos serviços contratados, conforme as condições deste Edital;

18.34.
Submeter, previamente, a Codevasf, a relação de seus empregados, acompanhada dos documentos que indicam sua idoneidade e identidade.

18.35.
Abster-se de contratar, para a prestação dos serviços objeto desta licitação, familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Codevasf (art. 7º, Decreto 7.203/2010).

18.36.
Fornecer Alvará de Funcionamento da licitante, onde conste autorização para funcionamento de atividades de Vigilância Armada. 

18.37.
A Contratada será responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, e outras estabelecidas em lei específica, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo da Categoria.

18.38.
Manter preposto, aceito pela Codevasf, no local da prestação dos serviços para representá-la na execução dos serviços, na forma do art. 68, da Lei 8.666/1993.

18.39.
Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, como fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.

18.40.
Exibir, sempre que solicitada, a relação nominal de seus empregados com a respectiva identificação, dando-se conhecimento prévio à Gerência Regional de Administração e Suporte Logístico – 4ª/GRA, das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões e inclusões.

18.41.
Comunicar à Codevasf, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que se julgarem necessários.

18.42.
Atender de imediato, mediante solicitação da Codevasf, as solicitações quanto às substituições de mão-de-obra entendida como inadequada para a prestação dos serviços;

18.43.
Manter durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela Lei 8.666/1993.

18.44.
Atender pontualmente aos encargos decorrentes das legislações Trabalhistas, Previdenciárias, Fiscais e Sociais, comerciais vigentes, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

18.45.
Providenciar as licenças que sejam necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.

18.46.
Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Codevasf ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

18.47.
A Contratada deverá apresentar cópia do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente que rege a categoria profissional vinculada à execução dos serviços.

18.48.
Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas.

18.49
Nos locais onde houver a vigilância sob a forma de ronda será exigida a habilitação, dos vigilantes, para dirigir motocicletas;
18.49.1
 Garantir a vigilância motorizada noturna, disponibilizando motocicletas com motorização mínima de 150cc e com no máximo 5 anos de fabricação;
18.49.2
Responsabilizar-se pelas manutenções preventivas e corretivas, bem como pelo abastecimento de combustível das motocicletas utilizadas na vigilância motorizada noturna.
19
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1.
O pagamento pelos serviços objeto do presente Edital será realizado mensalmente, e mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo técnico designado para coordenar o contrato, observados os subitens seguintes.

19.2.
Os pagamentos dos serviços somente serão efetuados após a conferência e atesto da fatura, o qual está condicionado à comprovação e documentos a seguir relacionados:

a) Planilha mensal de faturamento, contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, coberturas, salário, vale transporte e alimentação, ocorrências, glosas, etc;

b) Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos: cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;

c) Comprovação dos recolhimentos das contribuições de INSS por meio de: cópia autenticada da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;

c1)
Os recolhimentos das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), serão os correspondentes ao mês da última Nota Fiscal ou Fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º, do art. 31,  da Lei 9.032/1995;

19.3.
As notas fiscais/faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, devendo as mesmas estarem isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

19.4.
O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de Empenho emitida pela Codevasf, e que cubram a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico.

19.5.
Os pagamentos serão creditados em nome da Contratada, mediante Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato e no Edital.

19.6.
A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n° 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

19.7.
A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do §4º, do art. 31, da Lei 9.032/1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços;

b) Da regularidade fiscal, que poderá ser constatada através de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificada de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais quanto à documentação mencionada no art. 29, da Lei 8.666/1993;

19.8.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.9.
Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

19.10.
Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos e encargos legais que, por sua natureza jurídico-tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

19.11.
Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do art. 65, inc. II, alínea “d”, da Lei 8.666/1993. 

19.12.
A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigidas, conforme exigências contidas no art. 55, inc. XIII, da Lei 8.666/1993.

19.13.
A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da Codevasf, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da Contratada, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.

19.14.
Atendido ao disposto nos itens anteriores, a Codevasf considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º, do Decreto 1.054/1994.

19.15.
É de inteira responsabilidade da Contratada a entrega à Codevasf dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica a desconsideração pela Codevasf, dos prazos estabelecidos.

19.16
Será considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 19.14, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira aplicando-se a seguinte fórmula:
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,

Onde:

AM = Atualização Monetária

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:
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,
Onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;
d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.
19.16.1.
Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

19.16.2.
Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

19.16.3.
Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

19.17.
Quando se tratar da quitação do último pagamento, a Codevasf se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentada a GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados, devendo, ainda, a Contratada comprovar o recolhimento do FGTS, salários e verbas rescisórias e indenizatórias, caso ocorra rescisão de contratos dos empregados, sob pena da retenção do pagamento.

19.18.
Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da Contratada perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a Codevasf, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.

19.19.
Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
20.
REPACTUAÇÃO / REAJUSTE DOS PREÇOS

20.1.
Será permitida a repactuação do contrato desde que seja observado o interregno de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado, admitindo-se, como inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos.

20.2.
As repactuações deverão ser precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica do aumento dos custos, por meio de planilha de custos e formação de preços e de novo acordo ou convenção que fundamenta a repactuação, observadas, inclusive, as prescrições do art. 19, § 1.º, da IN n.º 02/2008 – SLTI-MPOG.

20.3.
Nas repactuações subsequentes à primeira, a anuidade será contada a partir da primeira repactuação.

20.4.
A solicitação de repactuação deverá ocorrer até 30 (trinta) dias da data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa.

20.5.
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; e será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

20.6.
O prazo referido no item precedente ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Codevasf, para a comprovação da variação dos custos.

20.7.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

20.8.
A solicitação da repactuação deverá ser negociada entre as partes, considerando-se:

a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos vigentes no âmbito da Codevasf;

b) As particularidades do contrato em vigor;

c) O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais envolvidas nos serviços;

d) A nova planilha com o demonstrativo de variação dos custos de mão-de-obra e insumos;

e) Os indicadores setoriais que interferem na formação dos preços dos serviços;

f) A disponibilidade de dotação orçamentária no exercício correspondente.

20.9.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão eficácia a partir da publicação do Termo Aditivo no Diário Oficial da União, podendo retroagir à data do acordo coletivo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, sendo esta considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

20.10.
Quando a repactuação envolver previsão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, esta poderá ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

20.11.
Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

20.12.
É vedada a repactuação dos preços mediante indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos, consoante o disposto no art. 4º, do Decreto 2.271/1997.

20.13.
Consoante o art. 39, da IN nº 03/09 – MPOG, nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

20.14.
A Codevasf providenciará o pagamento retroativo correspondente ao período em que a proposta de repactuação permanecer sob sua análise. Neste caso, este período, de análise pela Codevasf, será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.

20.15.
A Codevasf deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir que a continuidade do contrato seja mais vantajosa. 

20.16
Será permitido o reajuste, respeitada a periodicidade mínima de um ano a contar da data da proposta a que ela se refere ou da data do último reajuste, limitada à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, ou de outro índice que passe a substituí-lo, com base na fórmula a seguir:
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Onde:
20.16.1.
Para o primeiro reajuste:
"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da Proposta.
20.16.2 
Para os reajustes subsequentes:
"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do novo reajuste

 ;"Io" é o índice correspondente ao mês do último reajuste efetuado
20.17
O pedido de reajuste só será válido a partir da provocação por parte da Contratada, após verificação pela Codevasf do índice aplicado.
20.18
O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de exigir o reajuste não será aceito como justificativa para pedido de correção com efeito retroativo à data a que faria jus, pagando esta, portanto, por sua própria inércia. 

20.19
O pedido de reajuste deverá ser feito antes do vencimento do Contrato ou da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação, sob pena de preclusão do direito. Caso a Codevasf não tenha tempo hábil para efetuar os cálculos do reajuste, a Contratada terá seu direito resguardado no respectivo Termo Aditivo de prorrogação.
21.
MULTAS

21.1.
Em caso de inadimplemento por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à licitante vencedora será aplicada multa no percentual de 0,1 % (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global de contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo a sua rescisão.

21.2.
Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf. 

a)
A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias.

b)
Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher a Unidade Regional de Finanças da Codevasf, da 4ª Superintendência Regional – 4ª/GRA/UFN, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

21.3. 
A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data da cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Codevasf.

21.4.
Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva da Codevasf, que poderá relevar ou não a multa.

21.5.
Em caso de relevação da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

21.6.
Caso a Diretoria Executiva mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

22.
GARANTIA DE EXECUÇÃO

22.1.
Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, a Contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da Contratada.
a)
A inobservância do prazo fixado, no subitem 22.1, para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);

b)
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº8.666, de 1993;

c)
O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.
22.2.
A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a)
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b)
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c)
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

d)
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber
22.3.
A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 22.2, observada a legislação que rege a matéria.
22.4. 
Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

22.5. 
A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até o fim da vigência do contrato objeto desta licitação, com a consequente emissão do Termo de Encerramento Físico.

22.6.
A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a ás penalidades previstas nos art.s 86 e 87 da Lei 8.666/93.
22.7.
Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.
22.8.
A garantia em espécie deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da Codevasf.
22.9.
Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços e fornecimentos contratados.
22.10.
A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contato: e

b) Após o término da vigência do contrato, considerando o subitem 22.10.1 abaixo, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.
22.10.1.
A extinção da garantia será de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
22.11.
O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
22.12.
Deverá haver previsão expressa no contrato e seus aditivos de que a garantia prevista no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa 02/2008, do Ministério do Planejamento, somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN 02 acima mencionado, observada a legislação que rege a matéria.
22.13.
Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão ou, se forem apuradas verbas a qualquer título, devidas pela Contratada, decorrentes da contratação e prestação dos serviços, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Codevasf.
23.
PRAZOS DE VIGÊNCIA

23.1.
Recolhimento da Caução: Estabelecer o prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data formal de adjudicação dos serviços, para o recolhimento da caução.

23.2.
Início dos Serviços: Estabelecer o prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, para o início dos serviços.

23.3.
Na hipótese da adjudicaria não comparecer para assinar o contrato no prazo estipulado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, será convocada a licitante remanescente, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da sua proposta.

23.4.
A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos e até o limite de 60 (sessenta) meses, após verificação da real necessidade, conveniência e vantagem da continuidade do contrato para a Codevasf, nos termos do inc. II, do art. 57, da Lei 8.666/1993, podendo ser alterado, exceto quanto ao objeto.

23.5.
A assinatura do contrato deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da convocação da adjudicatária para esse fim.

23.6.
O prazo para assinatura do contato poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 23.5, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Codevasf.

24.
FISCALIZAÇÃO 

24.1.
A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela Codevasf através de servidor formalmente designado na forma do art. 67, da Lei 8.666/1993 e art. 6º, do Decreto 2.271/1997, a quem compete verificar se a Empresa está executando os 
trabalhos observando o contrato e os documentos que o integram.

24.2.
Além das disposições previstas no item anterior, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto do Anexo IV, da IN/MPOG nº 02/2008.

24.3.
A fiscalização do recolhimento dos encargos previdenciários e trabalhista dar-se-á, também, mediante consulta direta aos órgãos competentes sobre a situação de empregados da Contratada, aleatoriamente definidos; 

24.4.
A Contratada poderá, também, ser instada a apresentar comprovantes de recolhimento de encargos previdenciários e trabalhistas, fazendo-o imediatamente após a exigência formal da Codevasf;

24.5.
Na ocorrência de omissões ou negligência nos recolhimentos de que trata o item anterior, a Contratada terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para torna-se adimplente perante todos os empregados, bem como para sanar a irregularidade detectada, sem prejuízo de eventuais sanções e penalidades previstas no Contrato e documentos que o integram;

24.6.
A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando fornecimentos/serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT, com a melhor técnica consagrada pelo uso e o Plano de Vigilância elaborado com a Codevasf, desde a data da assinatura do contrato, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e a facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços, documentos e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

24.7.
A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço, total ou parcialmente, que não esteja sendo executado dentro dos termos do contrato, dando conhecimento do fato à Gerência Regional de Administração e Suporte Logístico – 4ª/GRA, responsável pela execução do contrato, sem que caiba à Contratada direito a qualquer indenização.

24.8.
Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

24.9.
Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer ao Superintendente da Codevasf, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na respectiva cláusula.

24.10.
A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, em qualquer circunstância, não eximirá a adjudicatária da integral responsabilidade pela execução do objeto deste Edital.

24.11.
A Codevasf se reserva o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que dificulte a atuação da Fiscalização do Contrato ou proceda de modo inconveniente com o desempenho das tarefas que lhes forem atribuídas

24.12.
Toda comunicação oriunda da Contratada deverá ser feita por escrito e direcionada à Fiscalização, através do Setor de Protocolo da Codevasf.

25. 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1.
A licitante, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais.

25.2.
A multa constante do subitem 21.1 é meramente moratória, não isentando a Contratada do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

25.3.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

26.
ALTERAÇÃO DO EFETIVO DE PESSOAL

26.1.
Nos casos de alteração do efetivo de pessoal, resultante de acréscimo ou redução de postos de vigilância, segundo determinação da Codevasf, a Contratada deverá proceder de acordo com o previsto no item seguinte.

26.1.1.
Computar o novo efetivo, sempre remunerado aos preços constantes da planilha de custos e formação de preços cotada para o tipo de posto que esteja sendo suprimido ou adicionado.

27.
DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

27.2.
Fica assegurado a Codevasf, sem que qualquer ônus lhe seja imputado, o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

27.3.
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

27.4.
As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinente com o objeto do pregão e observada a legislação.

27.5.
A minuta do Contrato (Anexo VI), regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, responsabilidade, multas e encerramento físico e financeiro do Contrato. A referida minuta sofrerá ajustes ou adequações necessárias.

27.6.
Deverão ser observadas todas as condições estabelecidas em Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa de Trabalho, pactuadas entre o sindicato laboral e patronal para o estado de Sergipe, e apresentada cópia autenticada da mesma juntamente com a proposta de preços, no mesmo envelope.

27.7.
Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente as referentes a serviços extras.

27.8.
Serviços extras não contemplados na planilha de preços da licitante vencedora deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

27.9.
O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

27.10.
A Codevasf poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

27.11. 
 A Codevasf poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente, e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado. 

27.12.
A licitação por si só não implica proposta de contrato por parte da Codevasf. Até a entrega da Nota de Empenho ou assinatura do Contrato, a licitante vencedora poderá ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Codevasf tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

32.13.
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.14.
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

27.15
A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas no Edital e documentos pertinentes.

27.16.
A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/1993 e suas alterações.

27.17.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que esses prazos só se iniciam e vencem em dias de expediente normal na Codevasf.

27.18.
Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na Codevasf é das 8h (oito horas) às 12h (doze horas) e das 13h30m (treze horas e trinta minutos) às 17h30m (dezessete horas e trinta minutos), sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da Codevasf até às 17h30m (dezessete horas e trinta minutos), horário local, do último dia do prazo recursal.

27.19.
A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

27.20.
Fica assegurado a Codevasf e a seus técnicos, o direito de acompanhar e fiscalizar os fornecimentos/serviços prestados pela licitante, com livre acesso aos locais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos trabalhos.

27.21.
As licitantes poderão receber notificações deste Edital e seus Anexos, passando tais notificações a integrar os referidos documentos.

27.22.
As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Codevasf não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da licitação.

27.23.
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de documentos relativos a esta licitação;

27.24.
Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

27.25.
Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8666/1993 e suas alterações, a Lei 10.520/2002, o Decreto 3.555/2000, o Decreto 3.693/2000, bem como do Decreto 5.450/2005 e a IN nº 18/1997.

27.26.
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

27.27.
Os empregados da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com a Codevasf, sendo de sua inteira responsabilidade, recrutá-los e contratá-los em seu nome, efetuando o pagamento dos salários, bem como cumprindo todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, inclusive aquelas decorrentes de acidentes, indenizações, seguros e outras a cargo do empregador.

27.28.
O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Sergipe será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Aracaju-SE, 27 de março de 2017.

CÉSAR FONSECA MANDARINO

Superintendente Regional CODEVASF – 4.ª SR
Proc. 59540.001388/2016-77
//aba






EDITAL Nº 02/2017
ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

EDITAL Nº 02/2017

ANEXO I
(MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, PREVISTA NO SUBITEM 11.1.1, ALÍNEA “c”)

(Identificação da Licitação)

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no grupo (completar) do Edital nº 02/2017, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299, do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (Edital nº 02/2017) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (Edital nº 02/2017), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (Edital nº 02/2017) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (Edital nº 02/2017), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (Edital nº 02/2017) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Edital nº 02/2017) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (Edital nº 02/2017) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Edital nº 02/2017) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________

____________________________________________________
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)






EDITAL Nº 02/2017
ANEXO II
COMPOSIÇÃO DE PREÇOS ESTIMATIVOS






EDITAL Nº 02/2017
ANEXO II

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS ESTIMATIVOS

	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VALOR MENSAL POR VIGILANTE – R$
	VALOR UNITÁRIO MENSAL DO POSTO – R$
	VALOR TOTAL ANUAL DOS POSTOS –R$

	1
	1
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	5.139,72
	10.279,44
	123.353,28

	
	2
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	4.342,67
	8.685,34
	104.224,08

	2
	3
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial desarmada, no Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	4.890,85
	19.563,40
	234.760,80

	
	4
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	4.940,35
	9.880,70
	118.568,40

	
	5
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	4.131,27
	8.262,54
	99.150,48

	3
	6
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada e motorizada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	6.115,80
	24.463,20
	293.558,40

	
	7
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	4.131,27
	16.525,08
	198.300,96

	4
	8
	Implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, mediante o fornecimento de um sistema de alarme informatizado contra furtos e/ou violações, com funcionamento vinte e quatro (24) horas, composto de: uma central de alarme completa; uma bateria 12Vcc/7ah; um transformador 12 volts; uma caixa de proteção; duas sirenes de alta potência e vinte e cinco sensores de movimentos – IVP's
	
	850,00
	10.200,00

	VALOR ANUAL DOS SERVIÇOS
	1.182.116,40
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EDITAL Nº 02/2017
ANEXO III

	Planilha de Proposta de Preço
	
	
	
	
	

	
	Processo nº:
	
	
	
	
	

	
	Licitação nº__________ Pregão Eletrônico nº ____/2017
	
	
	
	
	

	Dia _______/_____________/____________ às _____:_____ horas
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	A
	Data da Apresentação da Proposta
	
	
	
	
	

	B
	Município/UF
	
	
	
	
	

	C
	Ano Acordo, Convenção Coletiva ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo.
	2016
	
	
	
	

	D
	N° de meses de execução contratual
	12 meses
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Tipo de Serviço
	Vigilância
	
	
	
	

	2
	Salário normativo da categoria profissional
	
	
	
	
	

	3
	Categoria profissional
	Vigilante
	
	
	
	

	4
	Data base da categoria
	1° de janeiro de 2016
	
	
	
	

	
	Módulo 1: Composição da Remuneração
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Composição da Remuneração 
	Percentual
	Salário 
	Total
	
	

	A
	Salário Base da Categoria 
	100,00%
	
	
	
	

	B
	Adicional de Periculosidade
	30,00%
	
	
	
	

	C
	Adicional noturno 
	14,02%
	
	
	
	

	D
	Adicional noturno complementar
	0,00%
	
	
	
	

	E
	Hora noturna reduzida 
	0,00%
	
	
	
	

	F
	Feriados trabalhados
	0,00%
	
	
	
	

	G
	Intrajornada
	0,00%
	
	
	
	

	H
	DSR
	0,00%
	
	
	
	

	Total da Remuneração
	
	
	
	
	

	
	Módulo 2: Benefícios Mensais e Diários
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor
	
	
	

	A
	Transporte (22*10)- (R$ 981,20*6%)
	
	
	
	

	B
	Auxílio Alimentação (R$ 14,50*22)
	
	
	
	

	C
	Seguro de vida
	
	
	
	

	total de benefícios mensais e diários
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Módulo 3: Insumos Diversos
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	3
	Insumos Diversos
	
	Valor
	
	
	

	A
	Uniformes
	
	
	
	
	

	B
	Arma/munição
	
	
	
	
	

	C
	EPIs
	
	
	
	
	

	D
	Outros
	
	
	
	
	

	
	Total de Insumos Diversos
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Módulo 4:Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Submódulo 4.1: Encargos Previdenciários e FGTS
	
	
	
	
	

	4.1
	Encargos Previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	INSS (art. 22,inc. I da Lei 8212/91)
	20,00%
	
	
	
	

	B
	SESI OU SESC - ART 30 da lei 8.036/90
	1,50%
	
	
	
	

	C
	SENAI OU SENAC - Decreto 2.318/86
	1,00%
	
	
	
	

	D
	INCRA - Decreto-lei 1.146/70
	0,20%
	
	
	
	

	E
	Salário Educação - ART 15 lei 9424/96, Art 2º decreto 3.142/99 e Art 212, $5º cf/888.036/90
	2,50%
	
	
	
	

	F
	FGTS - ART 15 lei 8.030/90 e Art 7ª, $ 3º Cf/88
	8,00%
	
	
	
	

	G
	SEBRAE
	0,60%
	
	
	
	

	H
	Seguro Acidente de Trabalho (decreto 6042/2007)
	3,00%
	
	
	
	

	Total
	36,80%
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Submódulo 4.2: 13° Salário e Adicional de Férias
	
	
	
	
	

	4.2
	13° Salário e Adicional de Férias
	Valor
	
	
	

	A
	13° Salário - Manual MPOG
	8,93%
	
	
	
	

	B
	Adicional de Férias - Manual MPOG
	2,98%
	
	
	
	

	C
	Subtotal
	11,90%
	
	
	
	

	D
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre o 13° Salário e adicional de Férias
	4,38%
	
	
	
	

	total
	16,28%
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Submódulo 4.3:Afastamento Maternidade
	
	
	
	
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	
	Valor
	
	
	

	A
	Afastamento Maternidade ( CCT 2015)
	0,00%
	0,00
	
	
	

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	0,00%
	0,00
	
	
	

	
	total
	0,00%
	0,00
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Submódulo 4.4: Provisão para Rescisão
	
	
	
	
	

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Aviso prévio Indenizado (Portaria nº 7 da IN nº 02/2008)
	0,42%
	
	
	
	

	B
	Incidencia do FGTS sobre aviso prévio indenizado (provisão para rescisão)
	0,03%
	
	
	
	

	C
	Multa do FGTS do Aviso prévio indenizado (Manual MPOG)
	4,35%
	
	
	
	

	D
	Aviso prévio trabalhado - Manual MPOG
	0,04%
	
	
	
	

	E
	Incidencia do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado
	0,01%
	
	
	
	

	F
	Multa FGTS do aviso prévio trabalhado
	4,00%
	
	
	
	

	Total
	8,85%
	
	
	
	

	
	Submódulo 4.5: Custo de Reposição do Profissional Ausente 
	
	
	
	
	

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente 
	Valor (R$)
	
	
	

	A
	Férias (Portaria n° 7 da IN n°2/2008)
	8,93%
	
	
	
	

	B
	Ausencia por doença (Portaria n° 7 da IN n°2/2008)
	1,66%
	
	
	
	

	C
	Licença paternidade (Portaria n° 7 da IN n°2/2008)
	0,02%
	
	
	
	

	D
	Ausências Legais
	0,82%
	
	
	
	

	E
	Ausências por acidente de trabalho
	0,03%
	
	
	
	

	F
	Outros
	0,00%
	
	
	
	

	
	Subtotal
	11,46%
	
	
	
	

	G
	Inciencia do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição
	4,22%
	
	
	
	

	
	Total
	15,68%
	
	
	
	

	
	Quadro Resumo - Módulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	
	
	
	

	4
	Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	Valor
	
	
	

	4.1
	13° Salário + Adicional de Férias
	
	
	
	
	

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	
	
	
	
	

	4.3
	Afastamento Maternidade
	
	
	
	
	

	4.4
	Custo de Rescisão
	
	
	
	
	

	4.5
	Custo de Reposição do profissional ausente
	
	
	
	
	

	4.6
	Outros
	
	
	
	
	

	
	total
	
	
	
	
	

	
	Módulo 5: Custos indiretos, tributos e lucros
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	5
	Custos indiretos, tributos e lucros
	Descrição
	Total
	
	
	

	A
	Custos indiretos, tributos e lucros (Portaria n° 7 da IN n°2/2008)
	3,00%
	
	
	
	

	B
	Tributos
	
	
	
	

	C
	B.1 Tributos Federais
	
	
	
	

	
	B.1.1. PIS 
	0,65%
	
	
	
	

	
	B.1.2. COFINS
	3,00%
	
	
	
	

	
	B.2. Tributos Municipais (ISS)
	5,00%
	
	
	
	

	
	B.3. Tributos Estaduais
	
	
	
	
	

	
	B.4. Outros Tributos
	
	
	
	
	

	
	Lucro
	10,00%
	
	
	
	

	
	total
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Anexo III - B - Quadro-resumo do custo por empregado
	
	
	
	
	

	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor
	
	
	

	A
	Módulo 1 - Composição da Remuneração
	
	
	
	
	

	B
	Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários
	
	
	
	
	

	C
	Módulo 3 - Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	
	
	
	
	

	D
	Modulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	
	
	
	
	

	Subtotal (A+B+C+D)
	
	
	
	
	

	E
	Módulo 5 - Custos Indiretos, tributos e lucros
	
	
	
	
	

	
	Valor total por empregado
	
	
	
	
	

	
	Anexo III - C - Quadro-resumo - Valor Mensal dos Serviços
	
	
	
	
	

	
	Tipo de Serviço
	Valor Proposto por empregado (B)
	Qtde de empregados por posto
	Valor proposto por posto
	Qtde de postos
	Valor total dos serviços

	(A)
	
	(C )
	(D)
	(E)
	(F)=(DxE)

	I
	Serviço 1
	
	
	
	
	

	Valor Mensal do serviço 
	
	
	
	
	

	
	anexo III - D - Quadro Demonstrativo - Valor Global da Proposta
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	Valor Global da Proposta
	
	
	
	
	

	
	Descrição
	Valor
	
	
	
	

	A
	Valor proposto por unidade de medida (xx pessoa)
	
	
	
	
	

	B
	Valor Mensal do serviço (xx posto, xx pessoas)
	
	
	
	
	

	C
	Valor Global anual da Proposta (valor mensal do serviço x n° meses do contrato) xx posto, xx pessoas
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EDITAL Nº 02/2017
ANEXO IV

TERMO DA PROPOSTA FINANCEIRA 

(Modelo da Proposta Financeira a ser preenchida em papel timbrado da empresa)

À CODEVASF
EDITAL  Nº 

PROCESSO Nº 59540.0001388/2016-77
Prezado Senhor,

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta comercial e nos comprometemos a executar o objeto da licitação, em conformidade com o Edital, pelo Preço Global de R$ ..................(valor por extenso.........), apresentado no quadro abaixo.

COMPOSIÇÃO DO PREÇO GLOBAL
	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VL. MENSAL  (R$)
	VL. ANUAL (R$)

	1
	1
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	
	

	
	2
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	
	

	PREÇO GLOBAL
	

	
	
	
	
	

	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VL. MENSAL  (R$)
	VL. ANUAL (R$)

	2
	3
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial desarmada, no Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	
	

	
	4
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	
	

	
	5
	1 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes
	
	

	PREÇO GLOBAL
	

	
	
	
	
	

	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VL. MENSAL  (R$)
	VL. ANUAL (R$)

	3
	6
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada e motorizada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	
	

	
	7
	2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes
	
	

	PREÇO GLOBAL
	

	
	
	
	
	

	GRUPO
	ITEM
	SERVIÇO
	VL. MENSAL  (R$)
	VL. ANUAL (R$)

	4
	8
	Implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, mediante o fornecimento de um sistema de alarme informatizado contra furtos e/ou violações, com funcionamento vinte e quatro (24) horas, composto de: uma central de alarme completa; uma bateria 12Vcc/7ah; um transformador 12 volts; uma caixa de proteção; duas sirenes de alta potência e vinte e cinco sensores de movimentos – IVP's
	
	

	PREÇO GLOBAL
	


Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja, ___/___/___, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer prazo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado o instrumento contratual, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes, e para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA

Razão Social: ______________________________________ CNPJ/MF: __________________

Endereço: ____________________________________________ Tel/Fax: _________________

CEP: ________________ Cidade: ________________________________ UF: _____________

Banco: __________________________ Agência: __________ Nº C/C:____________________

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome: _______________________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________

CEP: ________________ Cidade: _______________________________________ UF: ______

CPF/MF: _______________________________ Cargo/Função: _________________________

Cart. Ident. nº: ____________ Expedido por: __________ Naturalidade: __________________ 

Nacionalidade: ________________________________________________________________

Local e Data:     Aracaju - SE,  _____/ ____/ 2017
Nome e assinatura do Responsável Legal:  ___________________________________________

(Observar todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos)

	Processo nº
	 59540.001388/2016-77

	 Edital - Pregão nº
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EDITAL Nº 02/2017
ANEXO V
A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, para fins de habilitação na presente licitação (art. 32, § 2º, Lei 8.666/1993) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (art.87, inc. IV, Lei 8.666/1993), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

Cidade, data

_______________________________

Assinatura do representante legal

Nome: ____________________________

Função: _____________________________
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MINUTA DE CONTRATO

(ARQUIVO SEPARADO)
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	GUIA DE RETIRADA 

DE EDITAL
	EDITAL Nº 02/2017
(PREGÃO ELETRÔNICO)

	Documentos Constitutivos

	ANEXOS: I - MODELOS DE DECLARAÇÕES; II - TERMO DE PROPOSTA; III - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; IV - GUIA DE RETIRADA DE EDITAL

	OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, a serem prestados na área de abrangência da 4ª Superintendência Regional da Codevasf, localizada nos municípios de Aracaju, Propriá e Neópolis, no estado de Sergipe. e implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna da sede, em Aracaju.

	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	
	ESTADO:
	CEP:

	TELEFONE:
	
	FAX:

	CNPJ: 
	E-mail:

	Confirmo as informações constantes desta Guia e declaro ter recebido/retirado o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:

______________________________________

 Assinatura

 D A T A:   ___ /___ /2017






PREGÃO ELETRÔNICO


EDITAL Nº 02/2017





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA, A SEREM PRESTADOS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA 4ª SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA CODEVASF, LOCALIZADA NOS MUNICÍPIOS DE ARACAJU, PROPRIÁ E NEÓPOLIS, NO ESTADO DE SERGIPE. E IMPLANTAÇÃO DE UM SISTEMA DE SEGURANÇA ELETRÔNICA COM EQUIPAMENTOS PARA PROTEÇÃO INTERNA DA SEDE, EM ARACAJU.
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